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PROJETO DE LEI N° 	 /2014. 

Dispõe sobre a  isenção  do Imposto 

sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana — IPTU à Companhia 

do Metropolitano de sacs Paulo — Metrô 

e Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os 

imóveis ocupados pela Companhia do Metropolitano de Sao Paulo — Metrô e pela 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. 

§ 1 0 A isenção prevista no caput aplica-se aos imóveis de propriedade ou de posse da 

Companhia do Metropolitano de São Paulo — Metrô e da Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos - CPTM, cuja utilização esteja relacionada direta ou indiretamente com a 

regular e permanente atividade fim da empresa, tais como: 

I — instalações técnicas de qualquer natureza, como trilhos, estações, áreas de  trânsito  de 

veículos,  pessoas ou mercadorias, ainda que restrito a funcionários ou prestadores de 

serviço; 

II — áreas de  manutenção,  acondicionamento, armazenamento ou abrigo de  veículos,  

materiais, equipamentos ou implementos para a operação regular; 

Ill —  imóveis  utilizados total ou parcialmente para atividades administrativas; 
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IV — outros que venham a ser previstos em regulamento, devido à natureza de sua 

finalidade permanente. 

§ 2° Excluem-se da isenção: 

I — todo e qualquer imóvel que não tenha atividade permanente definida, ou cuja atividade 

predominante, assim considerada em razão da natureza ou especialidade do imóvel, não 

esteja relacionada com a atividade fim da autarquia; 

II — os  imóveis  mantidos sem finalidade definida; 

Ill — os imóveis temporariamente utilizados pela empresa, de forma transitória, 

independentemente do prazo; 

IV — os imóveis cedidos a qualquer titulo a terceiro, sem  alienação,  ainda que relacionado 

com as atividades descritas no § 1°. 

Art. 2° Ficam remitidos os créditos tributários, independentemente de sua constituição ou 

inscrição na Divida Ativa, relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana — 

IPTU, decorrentes da propriedade de imóveis alcançados pela isenção estabelecida nesta 

Lei, bem como anistiadas as infrações relacionadas à respectiva falta de recolhimento do 

imposto incidente sobre o fato gerador relativo ao serviço de transporte público de 

passageiros, realizado pelo  Metrô e pela CPTM, no  Município  de São Paulo, ocorridos até a 

data da publicação desta lei. 

Art. 3° A  isenção  de que trata o art. 1° desta lei não exime a Companhia do Metropolitano 

de São Paulo — Metrô e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM da inscrição 

e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM e do 

cumprimento das demais obrigações acessórias. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara Smoov br 



r 

Fo1ha 	 proc 

1delina Cico 	•-ementat 
02F 100 406 CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 50  Esta lei entra em vigor no  exercício  em que for considerada na estimativa de receita 

da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados 

fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as 

disposições  em contrario. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A Companhia do Metropolitano de São Paulo —  Metrô e a Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos — CPTM foram criadas, para implementar um sistema de transporte 

metropolitano no  Município  de São Paulo. 

Ocorre que, para dar pleno cumprimento As suas atividades, a Companhia do Metropolitano 

de São Paulo — Metrô e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM necessita 

de imóveis para a instalação dos  edifícios  administrativos, pátios de manobra, oficinas e 

demais equipamentos de suas linhas de operação. Assim, esses bens são adquiridos, 

inclusive mediante desapropriação — fundada a partir de declaração de utilidade pública 

decretada atualmente pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo —, para a 

construção e ampliação de sua rede metroferroviária. Trata-se de imóveis que são, 

inegavelmente, afetados pelo interesse público. 

Cumpre mencionar, ainda, que o Decreto n° 11.276, de 30 de agosto de 1974, do  Município 

de Sao Paulo, editado para regulamentar a Lei Municipal n° 8.075/1974, deixava claro que 

"a Companhia do Metrô podia implantar as suas linhas nas vias e logradouros públicos do 

Município  (Art. 3°)" e, inclusive, que "a Companhia do Metrô podia desapropriar, por utilidade 

pública, os  imóveis  que fossem necessários à execução de novas linhas, melhoramentos e 

ampliações das linhas já existentes (Art. 4°)". 

No entanto, a Companhia do Metropolitano de São Paulo — Metrô e a Companhia Paulista 

de Trens Metropolitanos — CPTM sofrem, rotineiramente, a  cobrança  de Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) no  Município  de São Paulo. 

Essa  cobrança,  evidentemente, onera o serviço prestado pela Companhia do Metropolitano 

de Sao Paulo — Metrô e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM e 

demanda, continuamente, a majoração de sua tarifa, prejudicando os cidadãos paulistanos 

por ela atendidos. 

Além disso, como se trata de uma sociedade de economia mista  instituída  para a prestação 

de serviços públicos, a Companhia do Metropolitano de São Paulo —  Metrô e a Companhia 

Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM é imune A incidência de impostos, conforme 

claramente determina o art. 150, Inc. VI,  alínea  "a", da Constituição Federal, que abaixo 

transcrevo: 
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Art. 150. Sem  prejuízo  de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos  Municípios: 

(...) 
VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

A Constituição Federal instituiu essa hipótese em que a competência tributária não pode ser 

exercida, como forma de garantir a continuidade da execução das  políticas públicas e da 

prestação de serviços essenciais à coletividade sob a responsabilidade dos entes 

federativos. 

Conforme 6  possível  verificar, a imunidade reciproca não alcança apenas as pessoas 
políticas  que compõe a Federação, mas também os serviços de que são titulares. Este 
entendimento, cumpre acrescentar, recebeu o endosso do Supremo Tribunal Federal: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS: IMUNIDADE TRIBUTARIA RECIPROCA: C.F., art. 150, VI, a. EMPRESA 

PÚBLICA  QUE EXERCE ATIVIDADE ECONÔMICA E EMPRESA  PÚBLICA  PRESTADORA 
DE SERVIÇO  PÚBLICO: DISTINÇÃO. 

I. - As empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que exercem 

atividade  econômica.  A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é prestadora de serviço 

público de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que está abrangida pela 

imunidade tributária reciproca: C.F., art. 150, VI, a. 

II. - R.E. conhecido em parte e, nessa parte, provido. 

(RE no 407.099-5/RS, j. 22.06.2004) 

Inegável, portanto, que o serviço  de transporte coletivo na região metropolitana de Sao 
Paulo deve ser considerado público e, portanto, imune à incidência de impostos; e que a 

Cia. do Metropolitano de São Paulo — METRO e a Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos — CPTM, como executora deste serviço, deve se beneficiar da imunidade. 

Dessa forma, a  isenção  objeto do presente Projeto visa possibilitar a  desoneração tributária 
do ente que presta esse serviço de relevância à coletividade, garantindo a modicidade 

tarifária em beneficio da população. 
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Cumpre lembrar, ainda, que a Companhia do Metropolitano de São Paulo — Metrô e a 

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM prestam  serviço público de transporte 

coletivo de passageiros à população do  Município  de São Paulo essencial para a economia 

local e regional. 
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PRESIDENTE 

MARTA COSI 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

13 NO 2014  

Solange Reinone dos Sento 
Secretária de Apoio legislativo 

SGP.2 	- SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL0488/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .billegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 150; 

-Lei Municipal n° 8.075, de 26 de junho de 1974, que dispõe sobre concessão do 
serviço de transporte metroviário, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 11.276, de 30 de agosto de 1974, que dispõe sobre as 
condições da prestação do serviço atribuído à Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - METRÔ, na forma do art. 1° da Lei n° 8.075/74. Com  os Decretos posteriores; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais. Com  a alteração do Decreto Municipal n°54.153/13; 

-Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do IPTU (cópia parcial: isenções); 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo (cópia parcial: isenções); 

- Lei Municipal n° 13.672, de 1° de dezembro de 2003, que concede isenção e 
remissão do IPTU incidente sobre imóveis cedidos em comodato a entidades culturais 
sem fins lucrativos, a pessoas jurídicas de direito público interno, suas autarquias e 
fundações, desde que utilizados na consecução de atividades culturais; 

- PL 0208/2014, que concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS aos serviços prestados na área de transporte metropolitano, ao serviço 
de transporte público de passageiros da Companhia Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ, nas condições que especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2014. 

Christi a amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
ageÇ stado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
Wegurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 °  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2°  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3°  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4°  A República Federativo do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 



§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. ílncluído pela Emenda 
Constitucional n° 39, do 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de 
energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002)  

Seção II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e (ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais 
ou arguiras digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a 
laser. (Incluída pela Emenda Constitucional o° 75, de 15.10.2013) 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, 
II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem 
à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
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§ 40  - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 
e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 50  - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 3, de 1993) 

§ 7. 0  A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou 
preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as 
diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para 
suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

Seção III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 10 - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

§ 20 - O imposto previsto no inciso III: 
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Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre concessão do serviço de transporte metroviá rio, e dá outras 
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EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
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LEI N.o 8.075, DE 26 DE JUNHO DE 1974 

Dispõe sobre concessão do serviço 
de transporte metroviário, e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo. usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 1974, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica o Executivo autorizado a outorgar à Companhia 
do Metropolitano de São Paulo — METRO, em concessão, o serviço 
de transporte metroviário de passageiros, em subterrâneo, em su-
perfície e em elevado, no Município, prevista sua extensão aos muni-
cípios vizinhos. 

Parágrafo único — A concessão outorgada será regulamentada 
s.través de decreto do Executivo. 

Art. 2.o — O artigo 2.0 do Decreto-lei n.o 365, de 10 de outubro 
de 1946, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 2.o — A 
concessão referida no artigo anterior compreenderá o transporte 
coletivo de passageiros no Município por meio de troleibus e ônibus, 
ou qualquer outro meio de transporte, exceto o metroviário". 

"=. 3To — O artigo 3.0 (Ia Lei n.o 6.988, de 26 de dezembro de 
1966, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 3.0 — Ficam 
assegurados os direitos de natureza contratual da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos — CMTC — nos termos do que 
dispõe o artigo 2.o do Decreto-lei n.o 365, de 10 de outubro de 1946, 
em sua nova redação — e cuja participação na nova empresa é 
prevista e autorizada". 

Art. 4.o — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentáriss próprias. 

Art. 5.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, tos 28 de junho de 1974, 
421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário Municipal de Transportes, Mario Alves de 
Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça 
de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 26 de junho 
de 1974 — O Chefe do Gabinete, Edmundo de Menezes Guimarães. 
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Título: DECRETO No 11.276 30/08/1974 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as condições da prestação do serviço atribuído à Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - METRÔ, na forma do artigo 10  da Lei n 0 8.075, de 26 
de junho de 1974. 

Alterações: Dec. 12.487/1975 - Altera o art. 35 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 14.496/1977 - Altera o "caput" do art. 5° deste Decreto. (ver documento) 
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O funcionário 

Dispõe sobre as condições da pr 
do serviço atribuído à Companhiado 
tropolitano de São Paulo =METRÔ, na 
forma do artigo 1. 0  da Lei n.° 8.075, de 
26 de junho de 1974. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Decreta: 

I — Objeto, Prazo e Forma de Execução do Serviço 

Art. 1. 0  — O serviço público de transporte metroviário de passageiros fica 
concedido, com exclusividade, nos termos da Lei n.° 8.075, de 26 de junho de 
1974, à Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ e será explo-
rado pelo prazo de 90 (noventa) anos, prorrogável a juízo da Prefeitura, no 
território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único — O serviço poderá ser estendido aos municípios vizinhos 
ao de São Paulo, atendido ao disposto no artigo 5.°. 

Art. 2.° — A concessão referida no artigo anterior compreenderá o trans-
porte metroviário de passageiros em linhas subterrâneas, de superfície ou 
elevadas, já construídas ou que venham a sê-lo de acordo com projetos previa-
mente apri vados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 3. 0  — Com o consentimento da Prefeitura do Município de São Paulo 
e respeitadas as leis e regulamentos presentes e futuros, a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo — METRO poderá implantar suas linhas nas vias 
e logradouros públicos do Município. 

Art. 4• 0  — Mediante solicitação do ato respectivo à Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo, fica assegurado à Companhia do Metropolitano de São Paulo 
— METRÔ o direito de desapropriar, por utilidade pública, 4, sua custa e de 
acordo com a legislação em vigor, o que fôr necessário à execução de novas 
linhas, melhoramentos e ampliações das linhas e serviços já existentes. 

Art. 5. 0  — Os planos de construção das linhas, melhoramentos das exis-
tentes e obras em geral para implantação da rêde serão submetidos pela Com-
panhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ à aprovação da Prefeitura 
do Município de São Paulo, acompanhados de memoriais explicativos, justifi-
cação minuciosa, desenhos, gráficos, dados demográficos e estudos 
econômicos-financeiros. 

§1.° — Todos os serviços e obras em geral, previstos neste artigo, serão 
executados a expensas e sob a responsabilidade da Companhia do Metropoli-
tano de São Paulo — METRÔ, com recursos próprios ou financiados na forma 
que a Prefeitura do Município de São Paulo estabelecer. 

§ 2.° — No caso de impossibilidade financeira, dificuldade técnica ou de 
qualquer outra ordem, em atender às determinações da Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo, poderá a Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ executá-las por conta da municipalidade, que lhe pagará a adminis-
tração de acordo com os preços julgados razoáveis e vigentes na oportunidade. 

§3.° — Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, fica a Com-
panhia do Metropolitano de São Paulo — METRO obrigada a receber em 
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§ 4.° -- Fica ressalvado à Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ o direito de resgatar, a qualquer tempo, as extensões previstas no 
parágrafo 2.°, pelo respectivo custo atualizado na forma do artigo 10, 
incorporando-as ao seu patrimônio. 

Art. 6." — A exploração do serviço será feita em frequências e condições 
técnicas propostas pela Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ e aprovadas pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 7.° — Dependerá de autorização da Prefeitura do Município de São 
Paulo qualquer alteração em caráter Permanente, por parte da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo — METRÔ, das características do serviço, rela-
cionadas com sua qualidade, eficiência e economia, bem como com sua utiliza-
ção pelos usuários em termos de comodidade e segurança. 

Art. 8.° — Observado o disposto no artigo 4.°, poderão as extensões, que 
acarretarem aumento de investimento, ser propostas pela Prefeitura do Muni- 

cípio de São Paulo ou pela Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ mas, em qualquer hipótese, os projetos serão elaborados pela con-
cessionária. 

II — Investimentos, Expansão e Melhoria 

Art. 9. 0  — O investimento da Companhia do Metropolitano de São Paulo 
—METRO será sempre escriturado em moeda corrente nacional e compreen-
derá as inversões necessárias à boa execução do serviço e feitas em planeja-
mento e em execução de obras, e na aquisição de bens imóveis, materiais 
permanentes ou rodantes, instalações e equipamentos ou de qualquer outra 
natureza, deduzida a depreciação acumulada. 

§1.°— Considera-se, também, investimento o capital de giro necessário à 
execução do serviço. 

§2.° — Observados os preceitos legais, os investimentos depreciáveis, 
amortizáveis e remuneráveis, serão determinados pela Companhia do Metro-
politano de São Paulo — METRÔ, segundo os critérios de escrituração contá-
bil. 

Art. 10 — Os registros contábeis dos valores originais do investimento 
poderão ser alterados até o limite das variações do valor da moeda, resultantes 
da aplicação dos coeficientes estabelecidos pelo órgão federal competente, 
com observância das prescrições legais aplicáveis. 

Parágrafo único — Simultaneamente a cada alteração dos registros contá-
beis dos valores originais do investimento referida neste artigo, será alterado, 
pela aplicação dos mesmos coeficientes, o montante da reserva de depreciação 
acumulada. 

Art. 11 — Para efeito de remuneração, todo investimento em bens de 
qualquer espécie, feito com recursos doados por terceiros, será escriturado em 
contas específicas e seu valor não será adicionado ao investimento referido no 
artigo 9,°. 

Art. 12 — A Prefeitura do Município de São Paulo poderá determinar, 
quando julgar conveniente, a cobrança nas tarifas de uma quota, até o limite 
anual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do investimento da Companhia do 
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Parágrafo único — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigcF, 
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justificados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo — ME 	j  
aprovados pela Prefeitura, e passará a integrar o custo do serviçg ca44," 
refere o artigo 18. 

Art. 13 — A quota de expansão e melhoria referida no artigo precedente, 
será creditada, anualmente, ao Fundo de Expansão e Melhoria. 

§1.° — A parcela do Fundo de Expansão e Melhoria, que fôr aplicada, 
não será considerada no investimento de que trata o artigo 9.°, para efeito de 
sua remuneração. 

§ 2.° — Aplica-se ao investimento realizado com recursos do Fundo de 
Expansão e Melhoria o disposto no artigo 10. 

Art. 14— A fim de possibilitar a amortização do investimento da Compa-
nhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, até o término do prazo da 
concessão, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá determinar, a seu 
exclusivo critério, a cobrança, nas tarifas, de quota destinada à reversão, à sua 
propriedade plena, de todo o acervo empregado no serviço. 

§1.° — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, a quota de reversão 
passará a integrar o custo do servi'ço a que se refere o artigo 18. 

— A quota anual de reversão será calculada pelaaplicação de uma 
porcentagem anual sobre o montante dos bens reversíveis. 

Art. 15— A quota de reversão, que vier a ser cobrada através das tarifas, 
nos termos do artigo anterior, será creditada anualmente a um Fundo de 
Reversão e o montante acumulado será deduzido do inve. timento a que se 
refere o artigo 9.°. 

Parágrafo único — Aplica-se ao investimento amortizado o disposto no 
artigo 10. 

Art. 16 — Para acorrer à renovação proveniente da depreciação acumu-
lada dos investimentos perecíveis, será criada uma Reserva de Depreciação, 
suprida, anualmente, pela aplicação, sobre o montante dos bens depreciáveis 
que compuserem o investimento, de taxas a serem aprovadas pela Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

§1. 0  — A depreciação consistirá no desgaste das instalações e bens, 
decorrentes do uso e do tempo, bem como na sua progressiva obsolecência ou 
inadequação para a apropriada execução do serviço. 

— As taxas referidas neste artigo serão revistas sempre que se 
verifique não estarem correspondendo à efetiva depreciação dos bens. 

§3.° — A Reserva de Depreciação deverá, a qualquer momento, represen-
tar o total da Depreciação acumulada em função do Valor escriturado dos bens 
perecíveis. 

— As eventuais diferenças, para mais, entre o custo efetivo de 
quaisquer bens novos e o valor escriturado dos substituídos, serão cobertas 
com recursos provenientes de aumento de capital ou, mediante prévia autori-
zação da Prefeitura do Município de São Paulo, com recursos do Fundo de 



III — Remuneração do Investimento e Regime Eondmico do Serviço 

Art. 17 — A Companhia terá direito às seguintes retribuições anuais: 

a) — remuneração até 10% (dez por cento) sobre seu investimento reco-
nhecido e definido nos artigos 9.° e 10; 

b) — porcentagem de administração de até 2% (dois por cento) sobre os 
investimentos oriundos da aplicação dos recursos provenientes da quota de 
expansão e melhoria, dos que vierem a ser feitos com recursos doados por 
terceiros e dos que forem amortizados pela quota de reversão. 

Art. 18 — O serviço previsto neste Decreto será prestado em regime de 
serviço pelo custo. 

Parágrafo único — O custo referido neste artigo compreenderá as seguin-
tes parcelas: 

a) — retribuição do investimento, reconhecido e definido nos artigos 9.° e 
10 e na forma do artigo 17; 

b) — todas as despesas de exploração do serviço, abrangendo manuten-
ção, operação e administração, bem como tributos e encargos de qualquer 
espécie; 

c) — despesas de depreciação dos bens perecíveis, a fim de suprir a 
Reserva de Depreciação referida no artigo 16; 

d) — quota de reversão, à propriedade plena da Prefeitura do Município de 
São Paulo, do acervo da Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ nos termos previstos no artigo 14, quando determinada pela Prefei-
tura do Município de São Paulo; 

e) — quota de expansão e melhoria do serviço, referida no artigo 12, 
quando determinada pela Prefeitura do Município de São Paulo; e 

f) saldo das contas relativas ao Fundo de Estabilização, mencionado no 
artigo 25. 

Art. 19— Constituirá receita acessória do serviço a renda de publicidade, 
aluguéis, participações, serviços complementares e outras decorrentes da ex-
ploração do serviço. 

Art. 20 — A Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, 
diretamente ou através da Prefeitura do Município de São Paulo, poderá 
pleitear junto aos poderes competentes, federais, estaduais e municipais, isen-
ção ou redução de tributos que incidam sobre as operações e os bens destinados 
à execução do serviço concedido. 



IV — Tarifas 
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Art. 21 — As tarifas serão fixadas pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, de modo a produzir renda suficiente para cobrir o custo do serviço, 
composta na forma do artigo 18, devendo ser revistas sempre que se revelem 
insuficientes. 

§1.° — Havendo excesso, será ele creditado ao Fundo de Estabilização 
de que trata o artigo 25. 

— As tarifas serão também revistas: 

a) — obrigatoriamente, sempre que o Fundo de Estabilização exceder de 
2% (dois por cento) do valor do investimento; 

b)— facultativamente, a critério da Prefeitura do Município de São Paulo, 
quando o referido Fundo exceder de 1% (um por cento) o valor do investi-
mento; e 

c) — a pedido da Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, 
que apresentará os respectivos estudos. 

§3. 0  — As alterações tarifárias entrarão em vigor no prazo mínimo de 7 
(sete) dias, a contar de sua aprovação. 

Art. 22 — Ressalvados os casos previstos em lei, fica vedado, tanto à 
Prefeitura do Município de São Paulo quanto à Companhia do Metropolitano 
de São Paulo — METRO, conceder qualquer isenção de tarifas. 

Parágrafo único — A Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ. fornecerá, nos termos da regulamentação que vier a baixar, bilhetes 
com desconto a escolares dos cursos de 1. 0  e 2.° graus, ensino profissional e 
superior, que para o trajeto escola-residência ou local de trabalho e vice-versa 
tiverem que utilizar a rede metro viária. Este desconto será determinado no 
mesno ato em que a Prefeitura do Município de São Paulo fixar a tarifa para o 
transporte metroviário de passageiros. 

Art. 23 — Atendendo à diversidade das condições e necessidades dos 
usuários, poderá a Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, 
com prévia autorização da Prefeitura do Município de São Paulo, estabelecer 
tarifas especiais, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro da concessio-
nária. 

Art. 24 — A redução de tarifas e as tarifas especiais, a que se referem o 
Parágrafo único do artigo 22 e o artigo 23, só serão concedidas ou estabelecidas 
assegurado o equilíbrio econômico-financeiro da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo — METRÔ. 



V — Fundo de Estabilização 

Art. 25 — Para garantia da adequada remuneração do investimento defi-
nido nos artigos 9.° e 10 e da porcentagem de administração prevista no artigo 
17. item b, nos exercícios de renda insuficiente, a Companhia do Metropolitano 
de São Paulo —METRÔ manterá um Fundo de Estabilização, sem Prejuízo da 
revisão de tarifas de que trata o artigo 21. 

Parágrafo único A esse Fundo será creditado o excesso a que se refere o 
parágrafo 1. 0  do artigo 21 e debitado qualquer deficit verificado nas retribuições 
estabelecidas neste decreto. 

Art. 26 — Poderá a Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ transferir à Prefeitura do Município de São Paulo, mediante aprova-
ção desta e pelo respectivo custo atualizado na forma do artigo 10, os investi-
mentos feitos na infra estrutura do sistema metroviário, incluindo, mas não se 
limitando a obras civis, reurbanização e áreas remanescentes. 

VI — Regulamentação e Fiscalização 

Art. 27— A Prefeitura do Município de São Paulo fiscalizará as caracterís-
ticas essenciais do serviço, tendo em vista resguardar o interesse público. 

Parágrafo único — Salvo força maior, devidamente comprovada, não 
poderá a Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ deixar de 
cumprir as determinações da Prefeitura do Município de São Paulo, ficando-
lhe, porém, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro previsto neste de-
creto e ainda que alterado por efeito de modificações do serviço resultantes 
daquelas determinações, bem como o direito aos recursos por elas exigidos. 

Art. 28 — Dependerá de aprovação da Prefeitura do Município de São 
Paulo qualquer alteração, por parte da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo —METRÔ, de características do serviço diretamente relacionadas com 
a utilização deste pelo público. 

Art. 29— A Prefeitura do Município de São Paulo estabelecerá normas 
para: 

a) — determinar o capital despendido nas obras, instalações e material, a 
fim de apurar o custo do investimento; 

b) — apurar as despesas de operação; 

c) — fixar as taxas de depreciação e de amortização, bem como as quotas 
destinadas à constituição dos Fundos de Reversão, de Expansão e Melhoria e 
de Estabilização; 

d) fiscalizar a prestação do serviço e a execução de obras e instalações; 
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e padrões para sua contabilidade e para outros de interesse da Prefeitura do 
Município de São Paulo; 

f) — apresentar, até 20 de março de cada ano, o relatório da Prefeitura do 
Município de São Paulo, de tomada de contas do exercício anterior, a vista dos 
documentos e comprovantes de receita e despesa da concessionária, entregues 
por esta com a antecipação que fôr fixada; e 

g) — aprovar, até 31 de dezembro de cada ano, para o ano seguinte, o 
orçamento anual do serviço concedido. 

Art. 30 — A Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ 
manterá, em suas instalações ou no escritório central, registro de reclamações. 

Art. 31 — Para efeito de fiscalização a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo — METRÔ fornecerá à Prefeitura do Município de São Paulo, 
mensalmente, balancetes analíticos de suas atividades, nos quais indicará os 
coeficientes de exploração do serviço e demais dados e informações esclarece-
doras que vierem a ser solicitados. 

Art. 32 — Aos funcionários incumbidos da fiscalização e credenciados 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, por sua' Secretaria Municipal dos 
Transportes, fica assegurado o livre acesso às instalações da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo — METRÔ, nos termos da regulamentação que 
será baixada pela concessionária e aprovada pela Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

Art. 33— Obedecidas as prescrições legais aplicáveis, os depósitos bancá-
rios serão efetuados em estabelecimentos financeiros idôneos, a juízo e sob 
responsabilidade da Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ. 

VII — Autonomia administrativa e responsabilidade 

Art. 34— Fica assegurada à Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ plena autonomia, observadas as normas legais, para administrar suas 
propriedades e dirigir e administrar seus serviços com sua própria organização 
e pessoal. 

Art. 35 — A Prefeitura do Município de São Paulo não será responsável 
pelos prejuízos decorrentes da execução do serviço ou de obras a cargo da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ. 

VIII — Encampação 

Art. 36 — A Prefeitura do Município de São Paulo poderá encampar, a 
qualquer tempo, o serviço concedido, com todos os seus bens, obras e instala- 



ções fixas e móveis, mediante o reembolso, em moeda corrente do país, do 
capital invw. tido e apurado na forma dos artigos 9.° e 10. 

Art. 37..– Decretada a encampação, passarão ao pleno domínio da Prefei-
tura do Município de São Paulo os imóveis, obras, instalações fixas e material 
rodante, livros, arquivos e quaisquer outros bens e direitos que constituirem o 
acervo da Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, podendo a 
Prefeitura do Município de São Paulo, sem qualquer ordem judicial, imitir-se 
na posse e administração dos referidos bens, assim como das reservas perten-
centes ao serviço. 

Art. 38 — Ocorrendo a hipótese do artigo precedente, a Prefeitura do 
Município de São Paulo passará, de imediato, a movimentar os créditos bancá-
rios existentes em nome da Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ . 

Art. 39 — O pagamento do preço da encampação será efetuado no prazo de •  
2 (dois) anos, a contar da data da imissão de posse do acervo encampado, prazo 
esse julgado necessário à efetivação das medidas administrativas e financeiras 
adequadas. 

Art. 40 — A Prefeitura do Município de São Paulo manterá os contratos de 
trabalho em vigor no momento da encampação, excetuados, se julgar conve-
niente, os cargos de direção ou de confiança, assim como aqueles que não 
puderem ser conservados em virtude de nova organização técnica ou adminis-
trativa do serviço, respondendo, todavia, pelas obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista. 

IX — Cessação da Concessão e Rescisão 

Art. 41 — Poderá a Prefeitura do Município de São Paulo dar por termi-
nada a concessão dada à Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ, independentemente de interpelação ou medida judicial, desde que 
ocorra: 

a) — paralisação parcial ou total do serviço, salvo os casos de força maior 
previs Los em lei; 

b) — má execução habitual do serviço, quer quanto à qualidade, quer no 
tocante à quantidade, por negligência ou incapacidade técnica, administrativa 
ou financeira da Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRO; e 

c) — pelo inadirnplemento reiterado e não justificado de obrigações estipu-
ladas na concessão. 

Art. 42— Por comum acordo entre a Prefeitura do Município de São Paulo 
e a Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, a concessão 
poderá sei rescindida, a qualquer tempo, não devendo a indenização, em tal 
caso, ser superior a estabelecida para a hipótese de encampação. 
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do Município de São Paulo por perdas e danos, na forma da lei civil. 

X — Ocupação temporária 

Art. 44 — Em caso de guerra, greves ou grave perturbação da ordem 
pública ou do serviço, poderá a Prefeitura do Município de São Paulo, por ato 
próprio e independentemente de qualquer medida judicial, ocupar temporaria-
mente o acervo da Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, 
destinado à execução do serviço, nomeando uma comissão administradora 
para dirigi-Io. 

Parágrafo único — Se, dos atos praticados pela comissão nomeada, resul-
tarem prejuizos, estes serão ressarcidos pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

XI — Disposições gerais 

Art. 45 — A Companhia do Metropolitano de São Paulo -- METRÔ 
poderá proceder à emissão, distribuição e venda de bilhetes e à arrecadação de 
numerário por si ou por terceiros. 

Parágrafo único — Poderá, também, a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo —METRÔ proceder a descontos especiais sobre.° preço do bilhete 
quando fôr vendido por terceiros, assegurado o seu equilíbrio econômico-
financeiro. 

Art. 46 — A Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, 
conforme regulamentação que vier a baixar, fornecerá passes livres a seus 
empregados e agentes de fiscalização, quando em serviço. 

Art. 47 — Poderá a Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ explorar comercialmente áreas e espaços situados nas suas instala-

ções fixas, bem como no material rodante, dependências e propriedades, desde 
que essa exploração não prejudique, de modo algum, a execução do serviço 
concedido. 

§1.°— Essas áreas e espaços serão utilizados para comércio e prestação de 
serviços pela Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ ou por 
terceiros, e, quando a exploração se fizer por terceiros, será ela precedida de 
licitação e consoante critérios para qualificação e condições de exploração 
estabelecidos pela Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRO. 

— A licitação poderá ser dispensada quando se tratar de campanha de 
caráter cívico ou de interesse público, promovida ou aprovada pelo poder 
público. 



Art. 48— Fica autorizada a Companhia do Metropolitano de São Paulo — 
METRÔ a assinar convênios com entidades públicas ou particulares. 

Art. 49— A Prefeitura do Município de São Paulo fixará o limite máximo 
para troco 

Art. 50 — A Companhia do Metropolitano de São Paulo — METRÔ 
poderá regulamentar o comportamento, a conduta e a utilização do serviço 
pelos usuários, bem como outros aspectos que interessem ao uso normal dos 
bens de seu acervo utilizados na prestação do serviço concedido, mediante 
aprovação da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 51 — Os pedidos formulados pela Companhia do Metropolitano de 
São Paulo — METRÔ à Prefeitura do Município de São Paulo serão encami-
nhados à Secretaria Municipal dos Transportes. 

XII — Divergências e arbitramentos 

Art. 52 — A Prefeitura do Município de São Paulo ou a Companhia dc 
Metropolitano de São Paulo — METRÔ poderá submeter a juizo arbitrai as 
divergências que ocorrerem na execução do serviço concedido. 

Art. 53 — Para constituir° juizo arbitrai, que será composto de três a cinco 
membros, peritos na matéria e de reconhecida idoneidade moral, cada parte 
designará igual número de árbitros, sendo o terceiro ou o quinto, que presidirá 
os trabalhos, escolhido por unanimidade de votos de seus pares. 

Parágrafo único — Na falta de acordo, o terceiro ou o . quinto árbitro será 
designado pelo Prefeito Municipal de São Paulo. 

Art. 54 — O juizo arbitrai considerar-se-á instaurado no momento de sua 
aceitação pela parte que não o tiver solicitado. 

Art. 55— A função dos árbitros se limitará à verificação da ocorrência de 
atos ou fatos, objeto da divergência, considerado inadmissível qualquer apelo a 
juizo arbitrai para determinar a juridicidade ou conveniência da regulamenta-
ção do serviço, bem como improcedente o recurso a esse juizo, em se tratando 
do exercício do poder de polícia, geral ou especial, da Prefeitura do Município 
de São Paulo. 

Art. 56 — Da decisão dos árbitros não caberá recurso, salvo nos casos 
previstos em lei. 

Art. 57 — Competirá à parte vencida o pagamento dos árbitros e outras 
despesas eventualmente efetuadas pelo juizo arbitrai. 

XIII — Caução e Penalidades 

Art. 5:3— A Companhia do Metropolitano de São Paulo —METRÔ ficará 
sujeita à multa, nos termos de regulamentação a ser baixada pela Prefeitura do 
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qualquer disposição legal, regulamentar ou deste decretti r'e' bem a sim de 
determinação expedida pela Prefeitura do Município de São Paulo, com fun-
damento naquelas disposições e que devam ter execução imediata. 

— No caso de mora no cumprimento de qualquer obrigação, poderá a 
Prefeitura do Município de São Paulo aplicar multas diárias, por dia de retar-
damento. 

§ 2.° — O pagamento da multa não exime a Companhia do Metropolitano 
de São Paulo — METRÔ do cumprimento da obrigação, nem das penalidades 
estabelecidas neste decreto. 

• Art. 59 — Para garantia da fiel execução da concessão, a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo — METRÔ caucionará, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação deste decreto, a importância de Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros) em moeda corrente ou títulos. 

Art. 60 — Da imposição de qualquer multa ou penalidade, poderá a 
Companhia do Metropolitano de São Paulo —METRÔ, esgotados os recursos 
administrativos e no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência da 
denegação do seu recurso, apelar ao juizo arbitrai, observados os princípios 
fixados nos artigos 53 a 58. 

Art. 61 — Para todos os efeitos, serão cumpridas, no foro da Comarca da 
Capital, as obrigações deste decreto e propostas quaisquer ações que se origi-
nem da execução do serviço concedido. • 

Art. 62 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de agosto de 1974, 421.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Secretário dos 
Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho 
— O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O Secretário de 
Obras, Ivan Lubachescki — O Secretário de Educação e Cultura, Roberto 
Ferreira do Amaral — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi O 
Secretário de Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços 
Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, 
Henrique Gamba O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria Mendes 
Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mário Alves de Melo — O 
Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado de Carvalho — O Secretário 
dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas. 
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Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de agosto de 1974. — 
O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Furmann. 
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Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo. usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Artigo 1.0 	O artigo 35 do Decreto n.o 11.276, de 30 de agosto de 
1974. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 35 	A Prefeitura do Município de São Paulo poderá assumir 
os prejuízos decorrentes da operação da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo -- METRO. subvencionando-a até o limite das dotações para esse 
fim consignadas no orçarnentb de cada exercício. -  

Artigo 2.0 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, as 23 de dezembro de i 
422.o da fundação de São Paulo. -- O Prefeito, OlavóSgydio Setúbal 
O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
Filho 	O Secretário daNs Finanças, Sérgio Silva de Freitas 	O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino 	O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 23 de dezembro de 
1975. -- O Chefe do Gabinete, Çrwin Friedrich Fuhrmann. 
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. go 5.0 do Decreto n.o 11.276, de 30 
de agosto de 1974. 	• 

• Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a conveniência de os serviços a cargo da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, para à implantação do sistema 
metroviário na Capital, serem melhor explicitados, dentro dos termos da 
concessão já outorgada àquela Companhia, 

DECRETA: 

Artigo 1.o — O "caput" do artigo 5.o do Decreto n.o 11.276, de 30 de 
agosto de 1974, mantidos os seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5.o — Os planos de construção das linhas, melhoramentos das 
existentes e obras em geral para implantação da rede, inclusive as rela-
tivas à reconstrução, remanejamento e reurbanização do sistema viário 
relacionado com as referidas linhas, serão submetidos, pela Companhia 
do Metropolitano de São Paulo — METRÔ, à aprovação da Prefeitura 
do Município de São Paulo." 

Artigo 2.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de abril de 1977, 424.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-
tário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho 
— O Secretário das Finanças, Sérgio Silva. de Freitas — O Secretário Muni-
cipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negó-
cios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 11 de abril de 1977. 
— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

do proc. 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2°. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3°. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I — anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II — sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4°. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 2°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1° de dezembro de 2003; 
V — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 



VI - de cesconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n 0  9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, irseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n 0  
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 6 0 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 7°. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8°. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 9°. Fara os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão cio benefício, deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5° do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1° O artigo 5° do Decreto n 0  48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° 	  
§ 10 Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1° deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 3 0  Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 4° O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 



competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em viggor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNIANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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LEI No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1o. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
	 " (NR) 
Art. 2o. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3o. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 4o. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 
	 " (NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 5 0 • o "caput" e o § 2o do art. 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 



"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 20 . A ccmprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 4 0  do art. 9 0  e o § 2° do art. 10, ambos da Lei 
n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1 0, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 40 • Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 7 0 • A Lei n 0  13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0  é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(N R) 
Art. 8 0 . Os incisos do § 1 0  e os §§ 2° e 3° do art. 2° e o "caput" do art. 3°, ambos 
da Lei n 0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 1 0 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo; 
II - de até 10°/o (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 2° e 3° deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(N R) 
"Art. 3 0 • O crédito a que se refere o art. 2 0  desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	  (N R) 
Art. 9 0 . Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2 0  da Lei no 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 70  do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei no 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 

§ 7 0 • A presunção referida no § 6° deste artigo é 
comunicação do não-recebimento da notificação, 
perante a Administração Municipal, no prazo a que 

relativa e poderá ser elidida pela 
protocolada pelo sujeito passivo 
se refere o § 50  deste artigo. 
	" (NR) 

 

"Art. 12. 	  
§ 1 0 . Os meios de intimação previstos nos incisos 
sujeitos à ordem de preferência. 

  

I, II e III deste artigo não estão 

	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei no 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso 1 do art. 18 da Lei no 
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(N R) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
n 0  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  

§ 2°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei no 8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 3°. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2 0  deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administraciva e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 5°. Parei efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC•04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 
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I - as Leis n 0  9.273, de 10 de junho de 1981, n 0  10.816, de 28-kle'dè r'd 
1989, e n 0  12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 9° do art. 9° da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei n 0  14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei n 0  13.701, de 2003; 
IV - o art. 9° da Lei n 0  14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 2°. Ficam revogados: 
I - o Decreto n 0  22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto n 0  28.494, de 9 de janeiro de 1990; 
III - a alínea "h" do § 6° do artigo 4° do Decreto n 0  27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10 do Decreto n 0  34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 



§ 12. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, na forma 
estabelecida na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010. 

CAPITULO V 

Descontos e Isenções 

SEÇÃO I 

Normas Gerais Aplicáveis às Concessões de Isenções e Descontos 

Art. 44. Os procedimentos para concessão de isenção e desconto deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, e n° 
50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções, descontos, anistias, incentivos ou benefícios 
fiscais relativos ao imposto deve observar o disposto no §5° do artigo 43 deste 
regulamento. 

§ 2°. É vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas com 
registro no C:adastro Informativo Municipal — CADIM MUNICIPAL, nos termos da Lei n° 
14.094, de 6 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 47.096, de 21 de março de 2006. 

Art. 45. A concessão de descontos ou isenções de IPTU fica condicionada à 
formalização do pedido, pelo sujeito passivo, via requerimento padronizado, 
estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhado da respectiva documentação nela prevista, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções ou descontos relativos ao IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 93 
deste regulamento. 

§ 2°. Nos artigos deste regulamento em que houver autorização expressa, a isenção ou 
o desconto tratados poderão ser concedidos de ofício pela Administração Tributária, 
sem necessidade do requerimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Salvo disposição em contrário, os pedidos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser protocolizados até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato 
gerador. 

§ 4°. Os pedidos de concessão de desconto ou de isenção de IPTU, quando 
protocolizados antes do lançamento, ou dentro do prazo para a sua impugnação, 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

§ 5°. O pedido de isenção ou desconto do IPTU, mesmo quando apresentado após a 
notificação do lançamento, não se confunde com a impugnação deste e não tem 
caráter litigio:so. 



Folha n°Ia.rdo proc. 
N 0 0104Sg  de 20i ti  
O funcionário 

Mari J 
Técnico Adml 

Ira 
vo-RF 10.940 

§ 6°. Com relação a eventual lançamento já efetuado, o deferimento do pedido de 
isenção ou desconto do IPTU implica: 

I — seu cancelamento; ou 

II — sua retificação de ofício, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada. 

§ 7°. O requerimento a que se refere o "caput" é condição para a aquisição da isenção, 
desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 46. A concessão do desconto ou da isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para constituição do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão. 

§ 1°. O benefício poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela Administração Tributária para comprovação da situação que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento. 

§ 2°. O benefício poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que deveriam permanecer atendidas. 

§ 3°. Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3° do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de ofício. 

Art. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

§ 1°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 

II — de isenção do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991; 

III — de isenção do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e connprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de 
dezembro de 2003; 

IV — de isenção do IPTU, para os imóveis utilizados como templos de qualquer culto, 
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nos termos da Lei n°13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

V — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI — de isenção do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005. 

§ 2°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 

§ 3°. As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

§ 4°. Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

§ 5°. Caso, p ara cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §7° do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 48. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária para o 
IPTU, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n° 49.991, de 4 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer título, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas ou 
jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 

§ 2°. As restrições de que trata este artigo serão suspensas quando: 

I — for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 

II — for apres3ntado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 

III — for apres.entado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 

IV — for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 
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Seção II 

Isenções e Descontos no Imposto Predial 

Art. 49. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada 
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel 
Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida 
Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até 
Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona 
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Predial, observados os requisitos e condições 
fixados na Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 1988, e no Decreto n° 34.720, de 5 de 
dezembro de 1994. 

§ 1°. Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou 
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do 
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro 
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto 
concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da 
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

§ 2°. Será considerada obra de restauro, para os fins do disposto neste artigo, toda 
obra ou serviço executado nas edificações que, embora não tombadas ou preservadas 
por lei municipal, estadual ou federal, restituam ao imóvel suas características artísticas 
e/ou arquitetõnicas originais, contribuindo para a melhoria da paisagem urbana. 

§ 3°. O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte 
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, 
no prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 4°. O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da 
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras 
correspondentes. 

§ 50• O requerimento será devidamente instruído com planta do projeto de restauração, 
licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão 
competente da Administração. 

§ 6°. O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as 
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado. 

§ 7°. A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o 
desconto previsto no "caput" deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos 
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 

§ 8°. O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, 
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 50. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
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73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais), exceto: 

I — as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em edifício de garagens; 

II — os estacionamentos comerciais. 

§ 1°. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da 
Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 73.850,00 
(setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 
(noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 

§ 2°. Para fins de lançamento do Imposto Predial, é concedido desconto de R$ 
39.035,00 (trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões 
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual 
ou inferior a R$ 195.175,00 (cento e noventa e cinco mil, cento e setenta e cinco reais). 

§ 3°. Os benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel 
por contribuinte. 

§ 4°. Tratando-se de contribuinte de dois ou mais imóveis cujas características 
enquadram-se no "caput" ou nos §§ 1° e 2° deste artigo: 

I — ao conceder de ofício a isenção ou desconto na base de cálculo, a Administração 
Tributária aplicará o benefício na tributação do imóvel com maior valor venal; 

II — o conl ribuinte poderá optar pela aplicação do benefício a imóvel de sua 
propriedade, posse ou domínio útil, que se enquadre no disposto no "caput" ou nos §§ 
1° e 2° des.te artigo, diverso daquele referido no inciso anterior, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO III 

Descontos no Imposto Territorial Urbano 

Art. 51. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação 
permanente ou perpetuada e averbada à margem da inscrição do Registro Público 
terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano, 
aplicado em consonância com o índice de área protegida, observados os requisitos e 
as condições fixados nas Leis n° 10.365, de 22 de setembro de 1987 e n° 13.879, de 
28 de julho de 2004, e pelo Decreto n° 26.535, de 3 de agosto de 1988, pela utilização 
da seguinte fórmula: 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = área protegida do imóvel  x 50 
área total do imóvel 



3 21  

S15..._de 20dLf 
do pr 

Q 	
9ç: 

Ofl IO  
C2- 

(ivetra 
-PF 10.940 

§1°. O desconto previsto no "caput" deste artigo deverá ser requerido anualmente pelo 
interessado junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2°. O pedido do desconto será instruído com parecer técnico do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas 
com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório 
da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 30 • O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples 
despacho da Administração Tributária, observando proposta fundamentada e 
conclusiva do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, quando 
não cumpridas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas. 

Art. 52. É concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial 
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos das 
alíneas "a" e "h" do inciso II do artigo 3 0  deste regulamento, localizados na Área de 
Proteção aos Mananciais, definida na Lei Estadual n°898, de 18 de dezembro de 1975, 
incisos I ao XVIII do artigo 2°, e delimitada pela Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976 do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O desconto previsto no "caput" deste artigo poderá ser concedido de 
ofício pela Administração Tributária. 

SEÇÃO IV 

Outras Isenções no Imposto Predial 

Art. 53. São isentos do Imposto Predial: 

I — os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados; 

II — os imóveis construídos de propriedade de governos estrangeiros, utilizados para 
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, observando-se os Decretos Federais n° 56.435, de 
8 de junho de 1965, n°61.078, de 26 de julho de 1967 e n°95.711, de 10 de fevereiro 
de 1988; 

III — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de entidade cultural, 
observado o disposto no Decreto n°38.900, de 29 de dezembro de 1999, bem como o 
disposto em Lei Complementar quanto às instituições de educação ou de assistência 
social, a saber: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 
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IV — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das agremiações desportivas, 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

V — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de casas paroquiais e pastorais; 

VI — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede; 

VII — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, observando-se: 

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, 
constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior; 

c) cassação da isenção, por simples despacho da autoridade competente, quando 
deixarem de ser observadas as exigências deste inciso; 

VIII — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas, observando-se: 

a) a isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato; 

b) o benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual; 

c) a isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da 
agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

IX — os imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, 
observando-se as disposições do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 2007, e o 
seguinte: 

a) o benefício a que se refere este inciso observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título do imposto, por exercício e por imóvel; 

b) o benefício será concedido em relação ao crédito tributário relativo ao exercício 
seguinte ao cia ocorrência da enchente ou alagamento; 

c) para efeito de concessão do benefício de que trata este inciso, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
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d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SEÇÃO V 

Isenções no Imposto Territorial Urbano 

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso I do artigo 24 deste regulamento, referente a imóveis 
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Parágrafo único. A concessão da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o "caput" 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO VI 

Isenções no IPTU 

Art. 55. São isentos do IPTU: 

I — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

II — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; 
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III — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto 
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 

IV — os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município 
de São Paulo, durante o prazo do comodato; 

V — os imóveis construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex-
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a  Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes, condições: 

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros; 

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas; 

VI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos; 

VII — o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município; 

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos; 

VIII — Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato; 

IX — Os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
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b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente; 

c) as áreas estejam diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e 
nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

X — os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS, vigorando este benefício desde 30 de dezembro de 2005 até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer; 

XI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas; 

XII — os imóveis de propriedade das seguintes empresas: 

a) São Paulo Transporte S.A. — SPTrans; 

b) Companhia de Engenharia de Tráfego — CET; 

c) São Paulo Urbanismo — SPUrbanismo; e 

d) São Paulo Obras — SP-Obras. 

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 

Parágrafo único. A remissão de que trata o "caput" deste artigo será efetivada de 
ofício. 

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 45.682, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1°. Somente poderão ser beneficiados por esta isenção os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 

§ 3°. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
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características descritas no "caput" deste artigo. 

§ 4°. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel ut lizada para esses fins. 

§ 5°. A isenção prevista neste artigo será anual, devendo o interessado protocolar 
Termo de Opção, na Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de julho do ano 
anterior àquele em que pretende gozar do benefício, na forma e demais condições 
estabelecidas por aquela Pasta. 

§ 6°. Efetuada a opção até o prazo estipulado no parágrafo anterior, o interessado 
ficará isento do IPTU no exercício seguinte ao da opção. 

CAPÍTULO VI 

Incentivos Fiscais 

Art. 58. Este capítulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao IPTU, concedidos e 
regulamentados pelo Poder Público em legislação específica. 

Parágrafo único. Os procedimentos para concessão de incentivos fiscais deverão 
observar, naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007 e n° 50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81, bem como as 
normas gerais de concessão de isenção e desconto contidas na Seção I do Capítulo 
anterior desta regulamento. 

SEÇÃO I 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

SUBSEÇÃO I 

Agremiações, Federações e Confederações Desportivas 

Art. 59. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para as agremiações, federações 
e confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no 
abatimento cio Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das 
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, 
observados Os requisitos e condições fixados na Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 
2007 e no Decreto n° 48.918, de 9 de novembro de 2007. 

§ 1°. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo 
fiscal de que trata este regulamento, desde que tenham projetos sociais, em execução, 
direcionados às crianças e adolescentes e devidamente registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

§ 2°. As agramiações desportivas, para se beneficiarem do incentivo fiscal, deverão 
comprovar filiação a uma liga ou federação desportiva estadual, conforme dispuser 
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DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



à infração anterior. 
§ 3° No concurso ie infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 4° As importância; fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 
29 de dezembro de 2000. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tributária 
específica. 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6' da Lei n°10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n°11.960, de 29/12/95, c/c Lei n°13.105, de 29/12/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 2W12/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscal zação tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo ce outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente á 
multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 
29/12/05, em 3,1% pelo Decreto n° 48.081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20/12/07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12/10, nos termos do § 3° do art. 3° da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II - R$1.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e até R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
III - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
IV - R$ 5.414,00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção X - Descontes, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

Art. 100. A concessüo de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do impcsto (ali. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei r° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n°13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 20 do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04. 
Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 
4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n°10.978, de 22/04/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 
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Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveis 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (art. 26 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS 
(art. 27 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29/12/05, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Subseção III - Enchentes 

Art. 105. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 10  de outubro de 2006 (art. 10  da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento. 

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar (art. 2° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105, serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 30  da Lei n° 14.493, de 
09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das 
águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 105, os danos com a destruição de alimentos, 
móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construídos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o 
benefício será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar. 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei. 

Art. 109. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 



Total de testada utilizada dolmóvel 

Menor que 10 m (dez metros) 100% 

Maior ou igual a 1C m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
- para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 

utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais caso:;, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercício seguinte ao 
da regulamentação (lesta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 40  A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do débito na 
dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 110. A concessÉlo do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma, prazo e condi Aes a serem definidos em decreto regulamentar (art. 30  da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 
Parágrafo único. PEira fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições prevista:; na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 111. Não fará jLis ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 40  da 
Lei n° 14.657, de 21112/07). 

Art. 112. O descontc no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 50  da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 113. Ficam isenlos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autônomas (art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remi:idos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Élida, concernentes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 116. Os crédito; tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 172, que 
corresponde à Quad n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para o 
Município de Diadema (art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A ,Drova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida pelo 
Município de Diadema. 

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos 
de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema 
(art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 118. Não serão iestituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importâncias 
recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (art. 40  da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementação do 
disposto nesta lei (arl. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 
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Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, durante o período de execução 
das obras destinadas à habitação social (art. 5° da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 

Seção XI - Disposições Finais 

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30, desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (art. 50  da Lei n° 13.475, de 30/12/02). 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n° 11.152, de 30/12/91). 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (§ 
30 do art. 30  da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1° e 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de 
vacinação, de matrículas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 126. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 20  da Lei n° 14.690, de 
12/02/08). 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 30  da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12.275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

CAPITULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 129. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
deste Município. 

Art. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, 
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor. 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
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LEI No 13.672, DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 309/03, do Executivo) 

Concede isenção e remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis cedidos em comodato a entidades culturais sem fins lucrativos, a pessoas 
jurídicas de direito público interno, suas autarquias e fundações, desde que utilizados 
na consecução de atividades culturais. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato. 
Art. 2° - Fica concedida remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente 
sobre imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato. 
Art. 3° - A concessão dos benefícios referidos nos artigos 1 0  e 2° desta lei está 
subordinada ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o 
imóvel: 
I - não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 
II - aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 
III - manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 
Parágrafo único - Na falta do cumprimento do disposto neste artigo, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do benefício. 
Art. 4° - A remissão a que se refere o artigo 2° abrangerá créditos tributários já 
constituídos, inscritos ou não na dívida ativa do Município, vedada a restituição de 
importâncias já pagas a título de IPTU incidente sobre mencionados imóveis. 
Parágrafo único - A remissão somente terá efeitos sobre os créditos tributários 
decorrentes de fato gerador ocorrido na vigência do comodato. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-00208/2014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara através do Ofício A.T.L. no 59/14) 
"Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos 
serviços prestados na área de transporte metropolitano, saúde, educação e 
habitação de interesse social, por meio de parceria público-privada, e ao serviço de 
transporte público de passageiros por metrô, no Município de São Paulo, bem como 
remite créditos tributários e anistia infrações tributárias, nos termos e condições 
que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam isentas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS as 
Sociedades de Propósito Específico - SPE, com sede e administração no Município 
de São Paulo, que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da 
União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo, contrato de concessão 
de parceria público-privada nos termos da Lei Federal n° 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004. 
Parágrafo único. A isenção a que se refere o "caput" deste artigo: 
I - abrange somente as contraprestações e os aportes de recursos realizados pelo 
Poder Público aos parceiros privados para a consecução do contrato de concessão, 
desde que a prestação dos serviços públicos e a realização das obras ocorram no 
território do Município de São Paulo, nas áreas de: 
a) transporte público metropolitano; 
b) saúde; 
c) educação; 
d) habitação de interesse social; 
II - não abrange terceiro contratado pela concessionária para execução de serviços 
afetos à concessão; 
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições 
estabelecidas no regulamento. 
Art. 2° Fica concedida isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS incidente sobre o serviço de transporte público de passageiros realizado por 
metrô no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam 
remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como 
anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de transporte público de 
passageiros, realizado por metrô, no Município de São Paulo, ocorridos até a data 
da publicação desta lei. 
Art. 3° As isenções de que tratam os artigos 1° e 2° desta lei não eximem os 
prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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São Paulo, 15 de dezembro de 2014. 

Senhor Vereador 

Ref.: Projeto de Lei n° 0488/14 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa o projeto de lei n° 0488/14, de autoria de V. Exa., que 
dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — 
IPTU aos imóveis integrantes do patrimônio da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo — Metrô e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM. 

O projeto prevê a isenção apenas para os imóveis cuja utilização esteja 
relacionada direta ou indiretamente com a regular e permanente atividade fim da 
empresa (art. 1°, § 1°) bem como enuncia os casos em que não incidirá a isenção 
(art. 1°, § 2°). 

A propositura em exame implica, portanto, em renúncia de receita 
tributária, estando sujeita à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 
concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 
das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Ressalte-se que, muito embora seja possível postergar a inclusão dos 
reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
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vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 
emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 
que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os 
dois subsequentes,  o que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessária providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos e uisitos elencados no referido 
dispositivo. 

G LART 
Presidente da Comissão de Constituiç 9, Justiça e Legislação Participativa. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Gilson Barreto 
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